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APELAÇÃO.  AÇÃO  REVISIONAL.  SENTENÇA. 
INDEFERIMENTO DA INICIAL. ORDENAÇÃO DE 
EMENDA. AUSÊNCIA DE RESPOSTA ADEQUADA. 
DESÍDIA  CONFIRMADA. EXTINÇÃO  DO 
PROCESSO  SEM  RESOLUÇÃO  DO  MÉRITO. 
SENTENÇA MANTIDA. DESPROVIMENTO. 

- Verificando o juiz que a petição inicial não preenche 
os requisitos exigidos nos arts. 282 e 283, do Código 
de  Processo  Civil,  ou  que  apresenta  defeitos  e 
irregularidades capazes de dificultar o julgamento de 
mérito,  determinará  que  o  autor  a  emende,  ou  a 
complete, no prazo de dez dias, nos termos do art. 
284, do Código de Processo Civil.

- Deve ser imposta à parte autora que descumprir a 
determinação  de  emenda à  inicial,  esclarecendo  os 
valores das taxas ditas ilegais e aquele efetivamente 
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cobrado,  a  extinção  de  sua  ação sem resolução  do 
mérito, nos ditames do art. 267, I, c/c art. 295, VI, do 
Código de Processo Civil.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes 

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal 

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, desprover o recurso.

Trata-se  de  APELAÇÃO,  fls.  61/79,  interposta  por 
Marcela da Silva Lindolfo, contra sentença, fl. 39/40, prolatada pela Juíza de Direito 
da Comarca de Cruz do Espírito Santo, nos autos da Ação Revisional ajuizada contra 
o Banco BV Financeira S/A, nestes termos decidida:

A par das referidas considerações, com fundamento 
no  art.  267,  I,  art.  295,  VI,  do  CPC  do  Código  de 
Processo Civil,  declaro extinto o presente processo 
sem resolução de mérito.

Em  suas  razões,  a  autora  limitou-se  a  sustentar  a 
ilegalidade das cobranças apontas na inicial, sem se ater propriamente à extinção do 
feito frente à ausência de emenda. Por fim, pediu a reforma da decisão atacada.

Sem contrarrazões, fl. 81V.

A Procuradoria de Justiça, através da Dra. Vanina de 
Freitas Dias Feitosa, não se manifesto quanto ao mérito, fls. 85/87.

É o RELATÓRIO.

VOTO
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Inicialmente, impende consignar que a apelação cível 
foi interposta em 09 de fevereiro de 2015, fl. 84, razão pela qual o presente recurso 
será apreciado sob os parâmetros da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, porquanto 
em vigor à época do sobredito ato processual.

Ainda com base no Enunciado Administrativo nº 02, 
do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  “Aos  recursos  interpostos  com  fundamento  no 
CPC/1973  (relativos  a  decisões  publicadas  até  17  de  março  de  2016)  devem  ser 
exigidos  os  requisitos  de  admissibilidade  na  forma  nele  prevista,  com  as 
interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça”.

Em reforço, é válido trazer a lume decisão proferida 
por esta Corte de Justiça,  da lavra da  Desembargadora Maria de Fátima Moraes 
Bezerra Cavalcanti,  registrada como Apelação Cível nº 0008420-79.2014.815.0011 – 
Campina Grande, a qual preleciona:

APELAÇÃO  CÍVEL  –  REGRAS  DE  DIREITO 
INTERTEMPORAL - PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA 
E  INTERPOSIÇÃO  DE  RECURSO  ANTES  DA 
VIGÊNCIA DO CPC/2015 – ANÁLISE DO RECURSO 
SOB  O  REGRAMENTO  CONSTANTE  NA  LEI 
5.869/73.
Os atos jurídicos processuais (sentença e Apelação) 
que tiveram seus efeitos consumados ainda sob a 
égide do regramento anterior devem ser apreciados 
de  acordo  com  os  ditames  elencados  no  CPC  de 
1973,  mesmo  que  esta  decisão  seja  proferida  na 
vigência  da  Lei  nº  13.105/20151,  privilegiando  as 
disposições  de  direito  intertemporal  estabelecidas 
em  seu  art.  14  e  1.046,  bem  como  os  axiomas 
constantes no art. 1º da nova lei processual, art. 6º 
da LINDB e art. 5º, inciso XXXVI, da Constituição 
Federal (…) - grifei.
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Na  hipótese,  diante  da  intimação  da  autora  para, 
emendando a inicial, apresentando os valores das taxas apontadas como ilegais e o 
valor que foi cobrado, demonstrando-se assim a ilegalidade das cobranças, e da falta 
de  atendimento  daquela,  a  magistrada  de  primeiro  grau  extinguiu  o  feito  sem 
resolução do mérito. 

Passemos, por conseguinte, à análise do recurso, em 
apreço,  destacando-se  que a  matéria  versa  sobre  o  inconformismo da autora,  fls. 
61/79, que, nos autos da Ação Revisional por ela intentada, julgou extinto o processo 
sem resolução do mérito, tendo em vista desatendimento ao disposto nos art. 284 e 
295, VI, do Código de Processo Civil.

Dessa forma, o âmago da sublevação não é saber se 
as cobranças são de fato abusivas. Absolutamente. O que importa ao momento é a 
constatação de que, uma vez intimada a responder os termos da determinação de fls. 
24  e  36,  a  autora  respondeu  com  alegações  genéricas  sem  cumprir  o  que  fora 
determinado.

Tanto  é  assim,  que  o  julgador  não  extinguiu  o 
processo  sem  resolução  do  mérito  em  decorrência  da  legalidade  ou  não  das 
cobranças. Ao contrário, fundamentou a decisão de extinção embasada na desatenção 
ao chamado judicial:

Com  efeito,  cabe  à  parte  autora  formular  pedido 
certo e claro na petição inicial, bem como amplexar 
os documentos indispensáveis à propositura da ação, 
o que efetivamente não foi feito nestes autos.
 
Nesse  caminhar,  em que  pese  a  argumentação  da 

apelante, a sentença é irretocável, conquanto não restaria outra opção senão julgar 
inepta a petição inicial, considerando o art. 295, VI, Código de Processo Civil, abaixo 
reproduzido e devidamente destacado:
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Art. 295. A petição inicial será indeferida:
I - quando for inepta;
II - quando a parte for manifestamente ilegítima;
III - quando o autor carecer de interesse processual; 
IV - quando o juiz verificar, desde logo, a decadência 
ou a prescrição (art. 219, § 5º);
V - quando o tipo de procedimento, escolhido pelo 
autor, não corresponder à natureza da causa, ou ao 
valor da ação; caso em que só não será indeferida, se 
puder adaptar-se ao tipo de procedimento legal;
VI -  quando não atendidas as prescrições dos arts. 
39, parágrafo único, primeira parte, e 284. 
Parágrafo único. Considera-se inepta a petição inicial 
quando:
I - Ihe faltar pedido ou causa de pedir; 
II - da narração dos fatos não decorrer logicamente a 
conclusão; 
III - o pedido for juridicamente impossível; 
IV - contiver pedidos incompatíveis entre si.

Com  isso,  deu-se  a  extinção  do  processo  sem 
resolução do mérito,  com espeque no art.  267, I,  do Código de Processo Civil  de 
1973, acertadamente.

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO 
RECURSO.

É o VOTO. 

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores 
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega 
Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.
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Presente  a  Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias 
Feitosa, Promotora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal 
de Justiça da Paraíba, em 27 de junho de 2016 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Desembargador 

Relator
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